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Introdução 

Este trabalho consiste numa exploração do texto Carmo. H. (2001). “Os consumidores e 

a globalização” in Problemas Sociais Contemporâneos. Lisboa. Universidade Aberta. 
pp. 208-215.  

Através deste trabalho pretende-se descrever em traços largos como se passou do 
nacional ao global, como nas sociedades atuais o estatuto de cidadão se articula com o 
estatuto de consumidor, como se processa a cidadania numa época de consumo e o novo 
cenário sociocultural perante a Globalização.  

A Internacionalização e o �acionalismo 

Nos séculos XIX e XX havia uma forte consciência nacional. O povo mantinha-se 
unido pelos hábitos, pela religião, pelo idioma e pela tradição. A expressão “comer 
como um português” denotava não só a concretização de uma tradição específica, como 
também, a circunstância de se alimentar com produtos da própria sociedade. Nos 
tempos das fronteiras geográficas e das alfândegas, que aplicavam sobre os produtos 
oriundos do exterior um pesado, e por isso, dissuasor imposto, os produtos nacionais 
costumavam ser mais baratos. Quem quer que fosse, que não estivesse satisfeito com o 
que possuía, podia procurar mais ou melhor noutro lugar, que é o mesmo que dizer, 
adquirir produtos importados, logo, também mais caros. A internacionalização abriu as 
fronteiras geográficas das diferentes sociedades ou nações, as quais incorporaram bens 
materiais e bens simbólicos umas das outras. Contudo, procurar bens e marcas 
estrangeiras, devido ao elevado preço, era considerado um recurso de prestígio, 
portanto, um símbolo de status (Carmo, 2001). Existia uma marcada dualidade entre o 
que era “nosso” e o que era do “outro”. Apesar do forte sentido de nação sentido pelo 
povo, em Portugal na década de 70, após a Revolução de 25 de Abril, pelo menos junto 
das camadas mais jovens, vingava a ideia de que quase tudo o que vinha de fora era 
melhor do que o nosso, nomeadamente no domínio da música1 e do cinema, através do 
qual davam conta de uma realidade diferente daquela em que viviam. 

A Globalização 

Enquanto que, na internacionalização existiam as barreiras alfandegárias, que 
encareciam os produtos oriundos do estrangeiro, fomentando deste modo o consumo 
dos produtos nacionais, de acordo com Silva (2008) a Globalização correspondeu ao 
desmantelamento das fronteiras sob a expansão do capitalismo em redes mundiais de 
produção e de informação apoiadas nas novas tecnologias de informação e 
comunicação. 

A Globalização presume uma interação funcional de atividades económicas e culturais 
dispersas, bens e serviços gerados por um sistema com muitos centros. Neste sistema é 
mais importante a velocidade com que se percorre o mundo do que as posições 
                                                           
1
 - http://www.publico.pt/Media/quotas-de-musica-portuguesa-na-radio-consensuais-entre-deputados-
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geográficas a partir das quais se está a agir. Agora tudo o que se produz circula 
velozmente e tornou-se difícil saber o que é próprio. A dualidade que existiu entre o 
próprio e o alheio não faz mais sentido, na medida em que um só produto pode englobar 
componentes com as mais diversas origens, como por exemplo, no caso dos 
automóveis. Pelo contrário, no período da internacionalização alguns produtos 
marcavam fronteiras, porque transmitiam mensagens aliadas ao país onde eram 
produzidos, fosse pela qualidade, fosse pelo prestígio que advinha do facto de os possuir 
(Carmo, 2001). 

�úcleos de resistência 

A Globalização incorpora diferentes nações, estas, por sua vez, incorporam diferentes 
setores, assim sendo, a relação da Globalização com as culturas locais e regionais 
próprias de cada uma dessas nações não pode ser conjeturada como um processo de 
homogeneização. Apesar da transnacionalização continuam a existir diferenças 
nacionais ou núcleos de resistência. Segundo Santos (2005) “como é que se podem 

globalizar as diferenças sem esmagar, no processo, algumas delas?” Para além disso, o 
modo pelo qual o mercado reorganiza a produção e o consumo para obter maiores 
lucros e concentrá-los converte essa diferença em desigualdades. De acordo com 
Giddens (2005), a globalização está a levar ao reaparecimento das identidades culturais 
em diversas partes do mundo, os nacionalismos locais florescem como resposta às 
tendências globalizantes, daí as recentes tendências para um certo revivalismo ou 
recriação, que consiste na vontade e no gosto de viver aspetos do passado. 

O consumidor e cidadão 

No imaginário coletivo reside muito a ideia de que o comportamento consumidor 
resulta dos impulsos primários, um afã de se ter cada vez mais coisas. Por outro lado, 
também é comum imaginar-se o cidadão como atuando em função da racionalidade dos 
princípios ideológicos, isto é, reduz-se a cidadania a uma questão política e tem-se que 
as pessoas votam e agem em relação às questões públicas apenas em função das suas 
convicções individuais e pela maneira como ponderam nos confrontos de ideias. De 
acordo com Carvalho (1989) in (Canclini 2006: 35) “ser cidadão não tem apenas a ver 
com o exercício dos direitos reconhecidos pelos aparelhos estatais dos nascidos em um 
território, mas também com as práticas sociais e culturais que dão sentido de pertença e 
que fazem que se sintam diferentes os que possuem uma mesma língua, formas 
semelhantes de organização e de satisfação de necessidades.” O exercício da cidadania 
tem vindo a mudar nos últimos tempos. Desiludido com as burocracias estatais, 
partidárias e sindicais, o público não está com meias medidas e recorre à rádio e à 
televisão para conseguir o que as instituições públicas de certa forma lhe negaram - 
serviços, justiça ou apenas um pouco de atenção. Os meios audiovisuais são agora uma 
espécie de tribunal mediático. A simples ameaça de um cidadão, de que pretende 
recorrer às televisões para denunciar uma injustiça, pode fazer mover montanhas. Visto 
isto, é fácil perceber que os meios eletrónicos, foram deslocando o exercício da 
cidadania em direção às práticas de consumo estabelecidas. O cidadão de hoje tem a 
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possibilidade de exercer os seus plenos direitos através dos meios de comunicação, que 
por sua vez, são também meios de consumo (Silva, 2008), que constituem outras formas 
de obter informação e de entender as comunidades a que se pertence, de conceber e 
exercer os seus direitos (Canclini, 2007). Na verdade, enquanto que, por via 
institucional, o tratamento que se presta às solicitações das pessoas é lento e opaco, na 
televisão não só é tratado rapidamente, como também, é alvo de clareza e de 
transparência. Assim sendo, é cada vez mais nítido o declínio das nações e 
esvaziamento das funções dos atores políticos tradicionais (Carmo, 2001). 

“O novo cenário sociocultural” 

Por tudo isto, é possível concluir que estão a ser operadas vastas mudanças 
socioculturais, como por exemplo, o redimensionamento das instituições e dos circuitos 
do exercício público que se traduzem na perda de peso dos órgãos locais e nacionais em 
benefício dos aglomerados empresariais de alcance transnacional. A reformulação dos 
padrões de ordenamento e convivência urbana, que tem a ver com o facto das atividades 
básicas, como trabalhar, estudar e consumir, terem lugar longe da residência, onde cada 
vez se vive menos, quanto mais não seja devido ao tempo gasto nas deslocações pelas 
cidades. A consciência do que é “próprio e nosso” constantemente ameaçado pelo 
predomínio de bens proveniente de uma economia e cultura globalizada, pois torna-se 
difícil saber ao certo de onde vêm os objetos que vão adquirindo ao longo da vida. A 
necessidade de redefinir o lugar de pertença e identidade que agora é organizado pela 
participação em comunidades transnacionais ou desterritorializadas de consumidores em 
detrimento das lealdades locais ou nacionais. A passagem do cidadão como 
representante de uma opinião pública ao cidadão interessado em desfrutar de uma certa 
qualidade de vida. Assim, ao invés da crítica e da participação, opta-se por espetáculos 
que distraiam das questões, numa atitude de fugir à inevitabilidade. A novidade está no 
facto das modalidades audiovisuais e massivas de organização de cultura estarem agora 
subordinadas a critérios empresariais de lucro, assim como foram sujeitas a um 
ordenamento global que desterritoraliza os seus conteúdos e as suas formas de consumo. 
Por outro lado, a conjunção das tendências desreguladoras e privatizantes, com a 
concentração transnacional das empresas fez com que diminuíssem as vozes públicas, 
quer da alta cultura quer da popular, o que levou a uma concentração das decisões nas 
elites tecnológico-económicas dando lugar a um novo regime de exclusão das maiorias 
incorporadas como clientes. A perda de eficácia das formas tradicionais de participação 
pública, como os partidos, sindicatos e associações, não foi compensada pela 
incorporação das massas consumidoras ou participantes ocasionais dos espetáculos que 
os poderes políticos, tecnológicos e económicos oferecem através dos meios de 
comunicação de massa. É caso para dizer que somos consumidores do séc. XXI e 
cidadãos do séc. XVIII (Carmo, 2001). 

As desigualdades pressentidas 

A distribuição global de bens e de informação permite que o consumo dos países 
centrais e periféricos se aproxime, por isso não existe grande diferença entre o que 
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compramos num supermercado em diversas partes do mundo, visto que são análogos. 
Vemos os mesmos filmes e em simultâneo através dos diferentes canais de televisão e 
assistimos todos à visão das mesmas catástrofes. Como consumidores estamos em pé de 
igualdade, no entanto, o mesmo não pode ser dito no que consta ao exercício global e 
pleno da cidadania. A contradição é mais crassa sobretudo nos países periféricos e nas 
metrópoles aonde a globalização seletiva exclui desempregados e migrantes dos direitos 
humanos básicos como sejam o trabalho, a saúde, a educação e a habitação. Enquanto 
que, no Iluminismo, se alimentou o sonho de que estes direitos fossem de todos, nesta 
conceção neoliberal da globalização, os direitos são desiguais, as novidades modernas 
aparecem para a maioria apenas como objetos de consumo e para outros como 
espetáculo. O direito de ser cidadão está agora restringido às elites, são estas que 
decidem como os bens são produzidos, como são distribuídos e utilizados (Carmo, 
2001). 

Consumir como definição de si próprio (o que compro diz de mim) 

Tendo em conta, que ao consumir também se pensa, porque implica uma escolha e um 
sentido social, convém salientar que a apropriação de bens e de signos intervém em 
formas mais ativas de participação do que aquelas que vulgarmente são taxadas de 
consumo. Consumir pode ser uma nova maneira de se ser cidadão. Villarino (2007) 
refere que o consumidor tem múltiplas possibilidades e oportunidades de escolher os 
produtos ou serviços que melhor se ajustem às suas necessidades, permitindo-lhe deste 
modo aperfeiçoar as suas condições materiais de vida.  

De facto, quando alguém investe num curso de Inglês não está apenas a comprar um 
serviço, a ser consumidor, está, isso sim, a ter uma atitude que revela, que tomou 
consciência, de que o facto de saber Inglês pode contribuir para uma melhoria na sua 
vida, o que remete para o exercício da cidadania. Porém, (Baudrillard, 2007: 59) in 
(Silva, 2008: 73) não vê as coisas pelo mesmo prisma. Segundo ele, a lógica social do 
consumo “não é a apropriação individual do valor do uso dos bens e serviços – lógica 
de produção desigual em que uns têm direito ao milagre e outros apenas às migalhas 

do milagre -, também não é a lógica da satisfação, mas a lógica da produção e da 

manipulação dos significantes sociais.” Neste caso, o curso de Inglês já não teria tanto 
a ver com a vontade de acautelar o futuro, nem tampouco com a vontade de aprender, 
mas antes, por se considerar suscetível de melhorar a imagem que se projeta para os 
outros. 

Conclusão 

O processo de globalização estudado no texto pode ser resumido a uma passagem das 
identidades modernas para as identidades pós-modernas. As identidades modernas eram 
territoriais e quase sempre monolinguísticas. Consolidaram-se subordinando regiões e 
etnias dentro de um espaço chamado de nação, que se opunha a outras nações pelas 
diferenças. Por seu lado, as identidades pós-modernas são transterritoriais e 
multilinguísticas e estruturam-se menos pela lógica dos Estados do que pela lógica dos 
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mercados. Em vez de se basearem nas comunicações orais e escritas, que cobriam 
espaços personalizados e eram efetuados mediante interações próximas, operam por 
meio de produção industrial de cultura, de sua comunicação tecnológica e do consumo 
diferido e segmentado de bens. A definição socioespacial que definia um território 
precisa ser complementada pela definição sociocomunicacional. A cidadania reveste-se 
de formas heterogéneas de pertencimento, cujas raízes se entrelaçam com as do 
consumo” um espaço de lutas, um terreno de memórias diferentes e um encontro de 
vozes desiguais” (Canclini, 2007). 
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